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A Associação Natureza Portugal trabalha em associação com a WWF, a maior organização global 
independente de conservação da Natureza. É uma ONG portuguesa, sem fins lucrativos, que visa  
a conservação da natureza e a proteção do planeta.

A ANP|WWF Portugal está empenhada na conservação da fauna e da flora, dos ecossistemas,  
das paisagens, das águas, do solo, do ar puro, dos processos ecológicos e dos sistemas de suporte 
da vida, dos serviços prestados pelos ecossistemas e dos recursos naturais. Promove o uso justo e 
sustentável destes recursos e contribui para o bem-estar das gerações atuais e futuras e para um 
futuro no qual as pessoas vivam em harmonia com a natureza.

Para saber mais sobre o trabalho da ANP|WWF, por favor visite:  
www.natureza-portugal.org

Para assinar o nosso manifesto, por favor visite:  
www.portugalresponsavel.pt

Maquetização: Henrique Branco

Publicado em janeiro de 2019 pela Associação Natureza Portugal. Qualquer reprodução total  
ou parcial deve mencionar o título e creditar a supra-mencionada enquanto proprietária dos 
direitos de autor.

© Texto 2019 ANP. Todos os direitos reservados.

UM FUTURO PRÓSPERO PARA PORTUGAL E OS 
SEUS CIDADÃOS NÃO É POSSÍVEL NUM PLANETA 
ESGOTADO DE RECURSOS.  A SUBIDA DO NÍVEL 

DO MAR, EVENTOS CLIMÁTICOS EXTREMOS, 
CONFLITOS SOBRE RECURSOS CADA VEZ MAIS 

ESCASSOS E PREOCUPAÇÕES DE SAÚDE LIGADAS 
À POLUIÇÃO SÃO DESAFIOS À AGENDA POLÍTICA. 
APENAS SOLUÇÕES INTEGRADAS  PODEM CRIAR 

UM PORTUGAL MAIS SEGURO, COMPETITIVO 
E RELEVANTE A NÍVEL GLOBAL. AS ELEIÇÕES 

LEGISLATIVAS OFERECEM A OPORTUNIDADE PARA 
CRIAR UMA RESPOSTA RESPONSÁVEL.



Os resultados das próximas eleições legislativas irão determinar o modo 
como os cidadãos viverão em Portugal daqui a uma década, em 2030.

Acresce que em 2019, ocorrem igualmente eleições para o Parlamento Europeu, 
num continente que atualmente se debate com o crescimento dos extremismos  
e o aparecimento de mais partidos que se assumem contra a integração europeia 
e do que ela tem representado a nível económico, social e ambiental, a que se junta 
o Brexit cujo impacto na Europa ainda não é possível determinar.

Com a edição deste apelo, a ANP|WWF Portugal – que integra uma rede com mais 
de 3,2 milhões de apoiantes na Europa – pretende contribuir para as considerações 
dos representantes políticos acerca do futuro a construir para Portugal e para a sua 
população. O apelo para um Pacto Nacional de Sustentabilidade, pretende que 
os candidatos e futuros líderes de Portugal coloquem o bem-estar das pessoas no centro 
das suas reflexões e programas políticos. Um pacto político nestes moldes consistiria 
num conjunto de objetivos e ações sobre alterações climáticas, proteção da natureza  
e desenvolvimento sustentável a serem desenvolvidos na próxima legislatura.  
Tais objetivos e ações representariam um reforço da segurança, da saúde e do 
emprego para os portugueses e aumentaria a competitividade económica de Portugal, 
no contexto de um Portugal forte e respeitado, capaz de influenciar padrões de 
sustentabilidade a nível europeu e global. Estas ações e compromissos deverão 
ser ratificados no rescaldo das eleições para a Assembleia da República mediante 
declarações do Governo.

Os portugueses estão apreensivos com o impacto crescente das alterações 
climáticas e da degradação ambiental – desafios que estão intimamente 
relacionados com a estabilidade e segurança futura da nossa sociedade. 

Gerar benefícios por meio do combate às alterações climáticas e da contenção da 
degradação ambiental é um pré-requisito para que os decisores políticos construam 
um Portugal verdadeiramente estável e mais seguro e reforcem a sua influência no 
panorama Europeu e global, promovendo a criação de empregos a longo prazo 
e a competitividade económica para todos.

Para conduzir a transição sustentável em Portugal, os cidadãos precisam de líderes 
políticos com visão e determinação, capazes de romper com as respostas políticas 
habituais. Caso contrário, Portugal arriscar-se-á a perder a sua posição num mundo 
cada vez mais volátil, incerto, complexo e ambíguo que se debate com as ameaças 
impostas pelas alterações climáticas, pela degradação ambiental e pelas perdas 
acentuadas da biodiversidade global.

O futuro Governo iniciará em 1 de julho de 2020 a Presidência tripartida do Conselho 
da União Europeia, juntamente com Alemanha, Portugal e Eslovénia, e que a 1 de 
janeiro de 2021 assumirá a presidência efetiva do mesmo. Portugal deve assumir-se 
como um líder na sustentabilidade.

PORTUGAL
ESTÁ NUMA ENCRUZILHADA

Quatro objetivos a alcançar como parte de um Pacto 
Nacional de Sustentabilidade
Objetivo 1  Melhorar a segurança e o bem-estar em Portugal, através 
			        do combate às alterações climáticas e à degradação ambiental

Objetivo 2 Aumentar a competitividade e a criação de emprego na 		
		         indústria nacional através do estímulo ao investimento nos   
		         setores Azul e Verde

Objetivo 3 Salvaguardar a posição internacional de Portugal através 
		        da definição e implementação de padrões de sustentabilidade 
		        ambiciosos

Objetivo 4 Melhorar a governação em Portugal, apoiando a transição 
			         para um Portugal mais sustentável, seguro e competitivo;  
		         criar um Conselho Estratégico para as políticas ambientais 
		         portuguesas, composto por entidades de diversos quadrantes©
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Combater as alterações climáticas e a degradação ambiental são ações fundamentais  
que precisam de ser concretizadas para melhorar a segurança e o bem-estar em Portugal.

Os efeitos das alterações climáticas e da degradação ambiental são sentidos em todo mundo. 
Portugal não é exceção. Podem assumir formas óbvias, como as recentes secas que originaram 
perdas de colheitas dramáticas por toda a Europa ou os incêndios devastadores que atingiram 
Portugal, Espanha, Grécia e Suécia nos últimos dois anos. O impacto na nossa saúde e 
segurança pessoal pode ser mais subtil e, sobretudo, mais nefasto. As emissões de CO2,  
por exemplo, produzidas por indústrias insustentáveis, e que ainda beneficiam de 
financiamento público, são responsáveis por mais de 20.000 mortes prematuras na Europa 
todos os anos. Há ainda um uso crescente de pesticidas cada vez mais tóxicos, em parte para 
compensar o esgotamento dos solos, que está a afetar a saúde humana.

Noutras partes do mundo, o impacto das alterações climáticas e das perdas naturais 
também está a afetar os meios de subsistência das pessoas, originando cada vez mais 
conflitos em torno de recursos cada vez mais escassos. A este respeito, as alterações 
climáticas e a degradação ambiental são consideradas pelos especialistas em segurança 
e pelo Pentágono como “multiplicadores de ameaças”, agravando situações que são, 
já de si, frágeis. São ainda um comprovado fator impulsionador de migrações internas 
e internacionais – o que conduzirá potencialmente à existência de cerca de 200 milhões 
de migrantes em todo o mundo, consequência das alterações climáticas, até 2050. 
Este contexto internacional volátil produz efeitos imediatos na Europa, alimentando 
tensões e falta de coesão entre os estados membros da UE.

Um planeta saudável é a pedra basilar do nosso bem-estar socioeconómico e um 
pré-requisito para alcançar a paz e a segurança em Portugal. Não existe segurança 
ou estabilidade duradouras sem sustentabilidade.

Melhorar a segurança e o bem-estar 
em Portugal, através do combate às 
alterações climáticas e à degradação 
ambiental

Em 2015, os líderes mundiais adotaram o Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas 
para as Nações Unidas – o melhor instrumento disponwível para combater as alterações 
climáticas e as suas consequências nocivas para o bem-estar humano. Porém, 
os compromissos atuais continuam a ser insuficientes, pois conduzirão a um aquecimento 
superior a 3ºC até ao final do século XXI. Os líderes portugueses ainda não tomaram 
as medidas apropriadas aos seus compromissos. Para que se cumpra o Acordo de Paris, 
Portugal precisa de uma estratégia de longo prazo rumo a uma pegada de carbono neutra 
(zero emissões líquidas de carbono) até 2040, com iniciativas intermédias claras em 
direção a um sistema totalmente renovável e energeticamente eficiente. 

Portugal, no seio da UE e no contexto da Presidência Tripartida do Conselho Europeu, 
deverá assumir a liderança nestas negociações globais ao longo de 2020, bem como na 
sua implementação. Uma ação forte de Portugal em matéria de combate às alterações 
climáticas e à degradação natural conduzirá a uma melhoria da segurança e do bem-estar 
em Portugal.

A ANP|WWF Portugal apela aos candidatos à Eleição para a Assembleia da República  
e aos líderes políticos para reconhecerem que as alterações climáticas e a degradação 
ambiental constituem ameaças significativas à nossa segurança e competitividade e que 
deverão ser tomadas medidas adicionais com caráter de urgência para travar e reverter 
estas tendências.  •

COMO?
•	� Implementar o Acordo de Paris e limitar o aumento global da 

temperatura a 1,5ºC, em particular através da criação e desempenho de 
um quadro normativo para alcançar zero emissões líquidas de carbono 
em Portugal até 2040 e de uma transição para um sistema energético 
totalmente renovável e eficiente.

•	� Implementar na totalidade o atual quadro legal nacional e da UE para 
o ambiente e adotar, em 2020, no contexto da Convenção das Nações 
Unidas para a Diversidade Biológica, um acordo global para travar e 
reverter as perdas naturais em todo o mundo até 2030 em benefício da 
natureza e das pessoas. 

OBJETIVO 1
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e o transporte sustentável, algo que agora se tenta solucionar. 
Enquanto isso, outras regiões deram um passo em frente e 
roubaram a liderança à UE em áreas como a produção de painéis 
solares, com a China a ocupar o lugar anteriormente ocupado pela 
UE como a maior produtora do mundo, e os fabricantes  
de automóveis europeus investem atualmente sete vezes mais 
na produção de veículos elétricos na China do que internamente, 
impulsionados pelos grandes esforços da Administração para a 
promoção deste modelo de mobilidade.

Para preservar uma posição de liderança, Portugal deverá mudar 
de rumo quanto antes. Para que as empresas e instituições 
financeiras divulguem o risco relacionado com as alterações 
climáticas, perdas naturais e impactos mais amplos ao nível 
da sustentabilidade, será necessária a conclusão da reforma 
sustentável do sector financeiro da EU, que deverá ser transcrita 
para a lei nacional. Isto garantirá que os investimentos privados 
não estimulam as alterações climáticas e a degradação ambiental 
e promovem, em vez disso, o desenvolvimento económico 
sustentável. Esta iniciativa, lançada sob a chancela da Comissão 
Juncker, requer mais meios e atenção para ser bem-sucedida. 
O orçamento global de Portugal também terá de ser coerente com 
esta ambição, mediante a atribuição de pelo menos 50% dos seus 
investimentos públicos às economias sustentáveis azul e verde, 
e garantir de que

está em linha com o objetivo de 1,5ºC do Acordo de Paris.Portugal 
pode servir de exemplo no seio da UE e dentro da presidência 
tripartida do Conselho Europeu que começa em meados de 2020, 
facilitando uma implementação coerente da legislação ambienta. 
Isto é particularmente importante no setor das pescas, em que as 
políticas da UE para assegurar a sustentabilidade a longo prazo dos 
nossos oceanos são cruciais, mas podem ser melhoradas em termos de 
alcance e implementação.

O sector da agricultura deve tornar-se a espinha dorsal da 
economia verde em Portugal, mas para isso precisa sofrer uma 
reforma significativa. O atual modelo agrícola é vulnerável a 
choques económicos e fenómenos meteorológicos extremos, cada 
vez mais frequentes, como foi o caso da seca extrema que afetou 
o país no início de 2018. Apesar dos países injetarem anualmente 
milhões de euros no setor, o número de empregos continua a 
descer. Países como a Alemanha foram forçados a disponibilizar 
um montante adicional de 340 milhões de euros para cobrir as 

Ainda que Portugal já tenha começado a recuperar da crise 
económica, a nossa posição na economia mundial está a ressentir-
se, fruto também da instabilidade causada pelo Brexit, das eleições 
para o Parlamento Europeu, do crescimento dos radicalismos e do 
abrandamento da economia alemã. Economias emergentes e de rápido 
crescimento estão a competir com a UE, o que requer estratégias de 
investimento inteligentes e sustentáveis nos sectores económicos do 
futuro, se Portugal quiser preservar a sua relevância global.

As economias verde e azul estão em melhores condições de 
fazer face a choques económicos. Entre 2000 e 2015, a taxa de 
crescimento dos empregos verdes foi sete vezes maior do que 
verificada nos outros sectores da economia. Mais de nove milhões 
de europeus trabalham atualmente no sector das energias limpas, e 
é expectável que este número duplique até 2030. Desenvolver uma 
economia mais circular poderia gerar benefícios globais de €1,8 
biliões até 2030 (o dobro dos benefícios esperados no atual cenário) 
e poderia, por exemplo, ajudar a solucionar desafios ambientais, 
como a poluição gerada pelos plásticos.

Em vez disso, os reduzidos incentivos e investimentos de Portugal 
na economia sustentável conduziram a um abrandamento da 
criação de emprego e a um enfraquecimento da competitividade em 
sectores-chave da economia do futuro, como as energias renováveis 

Aumentar a competitividade e a criação 
de emprego na indústria nacional através 
do estímulo ao investimento nos setores 
Azul e Verde

ATÉ AO FINAL  
DE NOVEMBRO DE 

2018, AS FONTES DE 
ENERGIA RENOVÁVEL 

REPRESENTARAM  

52,8% 
DO TOTAL DA 

PRODUÇÃO ELÉTRICA 
DE PORTUGAL 
CONTINENTAL
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perdas das colheitas devido às secas em 2018 – o que mostra 
o enorme impacto económico dos fenómenos meteorológicos 
extremos. O setor também é responsável por gerar grandes custos 
ambientais. Os métodos agrícolas obsoletos subsidiados pela UE 
através da Política Agrícola Comum e a forma como os países 
definem as suas prioridades estão a pôr em risco os nossos recursos 
naturais e a afetar a nossa capacidade de produzir alimentos no 
futuro. A transição para modelos mais sustentáveis tornará o 
setor mais resiliente, reforçará a autonomia alimentar de Portugal 
e preservará o retorno económico dos agricultores e a saúde da 
população. Esta transição seria também a escolha económica mais 
inteligente, uma vez que os estudos revelam entre os consumidores 
um desejo crescente pelos produtos produzidos em Portugal por 
modelos agrícolas sustentáveis. 

A ANP|WWF Portugal apela à próxima geração de líderes e 
políticos para encorajarem e aumentarem os investimentos em 
setores sustentáveis e para continuarem a melhorar os padrões 
ambientais por meio da aprovação e implementação da legislação 
necessária. Caso contrário, Portugal perderá rapidamente o seu 
estatuto nas economias Azul e Verde.  •
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•	� Tornar Portugal numa economia sustentável de topo através da conclusão 
da reforma sustentável do sector financeiro lançada sob a chancela  
da Comissão Juncker, canalizando investimentos para a economia verde, 
e adotando legislação que obrigue as empresas e instituições financeiras 
a divulgar o risco de alterações climáticas aos clientes.

•	� Adotar e implementar um orçamento em que pelo menos 50% seja 
dedicado ao investimento nas economias Azul e Verde, em linha com o 
objetivo de 1.5ºC do Acordo de Paris, e em que as restantes verbas não 
agravem ainda mais as alterações climáticas e a degradação ambiental.

•	Adotar e implementar uma Política Agrícola Comum em Portugal que  
   apoie os agricultores na transição para sistemas alimentares e agrícolas  
   totalmente sustentáveis e competitivos.

•	� Criar uma economia Azul sustentável, através da efetiva implementação 
das Políticas Nacionais e Europeias concebidas para gerir o uso dos mares 
e a proteção da fauna e dos habitats marinhos.

Figura 3 – Os investimentos da UE em energias renováveis caíram mais de metade desde 2011, enquanto a China 
foi rápida em ultrapassar a posição da UE. Isto deveu-se a uma combinação de baixas metas ao nível energético e 
mensagens políticas confusas sobre combustíveis fósseis, criando incerteza para os investidores.

Figura 4 – Portugal é um dos líderes europeus na produção de energias renováveis.
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O impacto global de Portugal pode ser positivo e influenciar o 
rumo da globalização, instituindo um acesso qualificado ao seu 
mercado interno e obrigando as empresas fora da UE a cumprir 
com padrões responsáveis. Por outro lado, Portugal pode aumentar 
a sua influência global, permitindo às empresas beneficiar de uma 
vantagem de antecipação em novos mercados.

Infelizmente, o nosso impacto também pode ser negativo.  
Os hábitos de consumo em Portugal, e na UE, não são sustentáveis 
e os nossos atuais modelos económicos e agrícolas são insuficientes. 
Como resultado, a nossa pegada global está longe de ser exemplar. 

A UE continua a ser uma das principais responsáveis por contribuir 
para a desflorestação global, ao importar produtos e matérias-
primas que requerem a desflorestação de terrenos em larga 
escala. A UE está também muito dependente de países terceiros 
em recursos-chave como o fornecimento de energia, o que nos 
torna vulneráveis à sua capacidade ou disponibilidade para nos 
fornecer este recurso. Por exemplo, um terço das importações 
de combustíveis fósseis da UE são provenientes da Rússia, o que 
contribui quer para o nosso défice comercial, que para a nossa 
fragilidade geopolítica, quando a UE poderia, em vez disso, fazer 
melhores investimentos para promover a sua independência 
energética. A Agência Internacional de Energia estima que as 
políticas tendentes a limitar o aquecimento global a 2ºC poderiam 
reduzir a fatura das importações de combustíveis fósseis da UE até 
46%, ou €275 mil milhões por ano, até 2035.

Portugal no seio da UE deve posicionar-se como líder global na 
promoção de padrões sustentáveis e precisa de se tornar menos 
dependente de terceiros. O ponto de partida deverá ser assumir 
responsabilidade no seio da UE. Como primeiro passo, devem 
ser tomadas medidas para travar a desflorestação importada.

Salvaguardar a posição internacional 
de Portugal através da definição 
e implementação de padrões de 
sustentabilidade ambiciosos 

OBJETIVO 3



﻿﻿

©
 W

ild W
onders of E

urope / C
ornelia D

oerr / W
W

F

No panorama internacional, a UE tem sido um agente crucial 
na adoção de acordos-quadro globais como os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Mas os 17 objetivos a 
alcançar até 2030 requerem medidas apropriadas. Sem um 
plano de implementação claro e sem meios para monitorizar a 
sua implementação, a UE não está a agir em conformidade com 
a posição de liderança que assumiu ao adotar os ODS em 2015. 
Portugal precisa assumir a responsabilidade pela sua pegada, 
o que significa que deverão ser instituídos instrumentos adequados 
para garantir que as ações de Portugal, contribuem para travar 
e reverter as alterações climáticas e a degradação da natureza.

A ANP|WWF Portugal apela aos líderes políticos portugueses 
para transporem estes compromissos internacionais para 
ações concretas e para assumirem a liderança nas instâncias 
internacionais no desenvolvimento de medidas com vista a reverter 
os efeitos das alterações climáticas e da deterioração da natureza, 
em particular travando a desflorestação importada. •

PORTUGAL 
IMPORTOU EM 2016 

25,5 
MILHÕES 

DE TEP 
EM PETRÓLEO 

BRUTO E PRODUTOS 
PETROLÍFEROS

COMO?
•	� Adotar e implementar uma estratégia nacional que demonstre uma 

liderança global na transposição dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas para todas as políticas portuguesas e,  
a partir daí, definir padrões de sustentabilidade ambiciosos em sectores-
chave e de alto impacto na economia.

•	Investir na nossa independência estratégica, através do aumento da  
   eficiência na utilização dos nossos recursos e do desenvolvimento de  
   medidas políticas para fazer face ao impacto de Portugal para além das  
   suas fronteiras, em particular por meio do desenvolvimento de um plano  
   de ação em matéria de desflorestação importada combatendo a degradação  
   das florestas mundiais.

Figura 5 – Travar a desflorestação significaria pelo menos 30% de todas as ações de mitigação 
para limitar o aquecimento global até 1,5%. (Fonte: A European Sustainability Pact, 2018).
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pensar de forma compartimentada, em silos, e garantir que as preocupações ambientais 
são tidas em consideração em todas as áreas políticas.

A responsabilização garantirá que Portugal está em linha com os altos padrões ambientais 
da UE e se certifica de que estas regras são respeitadas em todo o território nacional. 
Os líderes políticos portugueses deverão deixar claro que os crimes ambientais não 
compensam. Neste contexto, deverá ser reconhecido o valor acrescentado da sociedade 
civil e deverá ser claramente acionada a suspensão de leis e práticas restritivas que limitem 
a atividade das organizações da sociedade civil, que atuam no interesse público e são um 
parceiro valioso na partilha de conhecimento especializado sobre o assunto.

A ANP|WWF Portugal apela aos futuros líderes Portugueses para tomarem as medidas 
necessárias para garantir que estas preocupações são tidas em consideração ao longo do 
processo de tomada de decisão e para assegurar a efetiva aplicação dessas medidas após  
a sua aprovação.

A criação de um Alto Conselho para as Alterações Climáticas, que funcione como 
um conselho consultivo independente, tem sido uma das formas que os diversos Estados 
Membros têm encontrado para trazer contributos da sociedade civil e consistência 
às medidas propostas pelo Executivo Governamental. A missão destas estruturas é 
particularmente relevante na definição de prioridades políticas e orçamentais e a aplicação 
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As alterações climáticas e a degradação ambiental têm impacto em 
todos os aspetos da nossa vida quotidiana. Por isso, a solução para 
as travar e reverter deva ser otimizada em todas as áreas políticas 
e em todos os processos de tomada de decisão. As alterações 
climáticas e a perda de recursos naturais nem sempre foram 
tratadas como uma questão prioritária, apesar dos claros benefícios 
económicos e sociais oferecidos pelo seu combate.

Para alcançar resultados duradouros no âmbito dos atuais desafios 
económicos e de segurança com que se defronta, Portugal deverá 
assumir responsabilidade, sobretudo porque assumirá a Presidência 
do Conselho Europeu a 1 de Janeiro de 2021.

O próximo Governo precisa de um Vice-Primeiro Ministro 
dedicado cujo mandato inclua o combate global às alterações 
climáticas e à degradação ambiental e garanta que todas as 
medidas e leis propostas pelo Governo são coerentes com esta 
prioridade. A Assembleia da República deverá também evitar 

Melhorar a governação de Portugal 
apoiando a transição para um Portugal 
mais sustentável, seguro e competitivo 
e criar um conselho estratégico das 
políticas ambientais composto por 
entidades de diversos quadrantes

OBJETIVO 4
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efetiva dos compromissos assumidos no âmbito do Acordo de Paris, 
numa lógica semelhante ao Observatório Técnico Independente 
para os Incêndios criado em 2018. 

Esta estrutura deve ser criada em Portugal incluindo especialistas 
em alterações climáticas e ambiente, elementos do Governo com 
responsabilidades na área ambiental, representantes dos grupos 
parlamentares com a pasta do ambiente e quadros superiores 
das entidades públicas com responsabilidades na discussão e 
acompanhamento destas políticas.

A ANP|WWF Portugal apela aos futuros líderes portugueses para 
que criem esta estrutura após a tomada de posso do próximo 
Governo e que garantam o acesso a toda a informação necessária 
para o cumprimento da sua função e total independência 
promovendo uma análise isenta das medidas a adotar pelo 
Executivo. •
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COMO?
•	� Nomear um Vice-Primeiro Ministro do Governo Português para a Acão 

Climática e os Recursos Naturais que seja responsável pela transição 
sustentável de Portugal

•	� Criar um Alto Conselho para as Alterações Climáticas que funciona 
como um conselho estratégico independente para trazer contributos  
da sociedade civil às medidas propostas pelo Executivo Governamental
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2017
A ANP foi criada em 2017 
para trabalhar em associação 
com a WWF no nosso país

+60,000
A ANP|WWF tem mais de 60,000 
seguidores nas suas redes sociais

100 países
A ANP pertence à rede 
WWF, que tem escritórios 
em mais de 100 países
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Associação Natureza Portugal, em associação com a WWF – Laboratórios do Audax,
Rua Adriano Correia de Oliveira, 4 A – Lab H3, 1600 – 312 Lisboa
Para mais informações, por favor visite: www.natureza-portugal.org

A ANP|WWF

7 projetos
7 grandes projetos 
de conservação 
desenvolvidos em 
território nacional.


